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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTATUTO  DA CRIANÇA E
AO  ADOLESCENTE.  ATO  INFRACIONAL
EQUIPARADO  AO  CRIME  DE  ROUBO  MAJORADO
(ART. 157, § 2º, INCISOS I, II E V, CP). APLICAÇÃO DE
MEDIDA  SOCIOEDUCATIVA  DE  INTERNAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO DO MENOR INFRATOR. PRETENSÃO
DE  SUBSTITUIÇÃO  DA  MEDIDA  SOCIOEDUCATIVA
APLICADA  POR  OUTRA  MAIS  BRANDA.
IMPOSSIBILIDADE.  ATO  INFRACIONAL COMETIDO
COM GRAVE AMEAÇA E EXISTÊNCIA DE VIOLÊNCIA
CONTRA  A  VÍTIMA.  GRAVIDADE  DO  ATO
INFRACIONAL.  ADEQUAÇÃO  À  INFRAÇÃO
COMETIDA. DESPROVIMENTO DO APELO.

-  Não  há  que  se  falar  em  inadequação  ou  ausência  de
fundamento  na  aplicação  da  medida  sócioeducativa  de
internação  ao  caso  concreto,  uma vez  que  tanto  a  legislação,
quanto a jurisprudência do STJ admitem a imposição de medida
sócioeducativa mais gravosa quando o ato infracional envolver
violência ou grave ameaça contra a pessoa. Logo, não merece
censura  a  decisão  que  aplicou  a  medida  de  internação  nos
moldes do art. 122, inciso I, do ECA.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO



Perante a 2ª  Vara da Comarca de Esperança,  V. E.  G.  B. foi
representado pela prática de ato infracional semelhante ao delito previsto no artigo 157,
I, II e V, do CP.

A exordial aduz que no dia 25 de janeiro de 2017, por volta
das 19h00min,  no Sítio  José  Lopes,  Zona Rural  da cidade de  Esperança/PB,  o
representado,  juntamente com mais dois indivíduos Gilmar Ferreira da Silva e
“Neném”, utilizando-se de arma de fogo, subtraiu bens pertencentes  às vítimas
Antônio Valdiney Gomes de Souto, Thonny Sidirley, João Vaz de Souto e Analice
Gomes de Souto.

Segundo a peça pórtica, lastreada nas peças do inquérito policial,
Gilmar Ferreira -  vizinho das vítimas e proprietário do veículo utilizado no crime -
levou o representado e um indivíduo apontado como “Nenén” até a residência de uma
das vítimas, quando, em um dado momento, Vítor e “Nenén” adentraram na casa de
João Vaz e Analice Gomes apontando armas de fogo e anunciando o assalto, ao passo
que mantiveram as vítimas sob o poder de ambos para subtrair diversos bens, bem como
empreender violência física contra Thonny Sidirley.  Em seguida,  evadiram-se para a
residência de Gilmar.

Foi decretada a internação provisória do menor pelo prazo de 45
dias (fls. 28/29-v).

Em  audiência  preliminar,  a  autoridade  judiciária  revogou  a
internação do representado, em razão do excesso de prazo na internação do representado
(fl. 71).

Encerrada  a  instrução  criminal,  a  representação  foi  julgada
procedente pelo magistrado Rennan do Valle Melo Marques (fls. 81/81-v), havendo o
ora apelante sido condenado pelo cometimento do ato infracional equivalente ao
delito  previsto  no  artigo  157,  I,  II  e  V,  do  CP,  aplicando-lhe  uma  medida
socioeducativa de internação nos termos dos arts. 121 e 122, inciso I, do ECA.

Inconformado, o réu interpôs recurso de apelação (fls. 82), tendo
alegado em suas razões de fls. 83/86, que a medida sócio-educativa aplicada pelo
magistrado é desproporcional à gravidade da infração cometida.

Nas contrarrazões das fls. 88/93, o Ministério Público pugnou
pelo  desprovimento  do  recurso  apelatório  e,  consequente,  manutenção  da  sentença
recorrida.

Nesta  instância,  a  Procuradoria  de  Justiça,  através  do  ilustre
Procurador Francisco Sagres Macedo Vieira, no seu parecer das fls. 99/105, opinou pelo
desprovimento do apelo.

É o relatório.
VOTO:



Conheço o recurso apelatório, eis que presentes os pressupostos
extrínsecos e intrínsecos para a admissibilidade dos mesmos.

Inicialmente,  importa  ressaltar  que  não  há  irresignação
acerca da materialidade ou autoria do ato infracional. O cerne do presente apelo se
concentra unicamente na alegação de que a medida socioeducativa aplicada não é
a mais adequada.

Não há, porém, como atender ao pleito defensivo.

É cediço que a  medida de internação,  embora severa, tem o
objetivo primeiro de proteger e educar integralmente o infrator. A finalidade da medida
não é outra que não seja a  recuperação do adolescente,  a partir  da compreensão da
gravidade  de  sua  conduta  e  da  introdução  de  princípios  e  valores  éticos  e  morais,
possibilitando, desse modo, a sua ressocialização.

 
Nesse sentido:
 
"… A medida socioeducativa de internação deve ser aplicada com reservas,
eis que, de acordo com a doutrina da proteção integral, que fundamenta o
Estatuto da Criança e do Adolescente, o menor de 18 anos, tanto criança
como adolescente, são pessoas em peculiar situação de desenvolvimento,
em nítida contraposição à doutrina do direito penal do menor, a qual era o
alicerce do antigo Código de Menores. Contudo, se existe fato concreto que
permita  concluir  ser  a  internação  a  medida  mais  indicada,  pode  o
magistrado,  dentro  de  uma  discricionariedade  regrada,  aplicá-la (...)"
(Ementa parcial, TJPR, 1.ª C. Crim, Ac. 19.417, Rel. Juiz Conv. Mario
Helton Jorge, DJ 22/09/2006) Grifei.

Aliás, a internação pode valer como prevenção, para que, diante
de  fato  de  alta  gravidade,  se  impeça  sua  própria  identificação  pessoal,  com  esse
contexto da adolescência sem limites, confundindo o manto da proteção integral com a
coberta da impunidade e irresponsabilidade total diante dos fatos da vida, o que de fato
se verificou.

Por  oportuno,  lembro  que  o  Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente (Lei n. 8.069/90) estabelece, taxativamente, em seu art. 112, as condições
em que a medida de internação do jovem infrator pode ser adotada, in verbis :
 

“Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente
poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas:
I - advertência;
II - obrigação de reparar o dano;
III - prestação de serviços à comunidade;
IV - liberdade assistida;
V - inserção em regime de semi-liberdade;
VI - internação em estabelecimento educacional;
VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI.
§ 1º A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de
cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade da infração.
§ 2º Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação de
trabalho forçado. (...)”.
 
Outrossim, o art. 121 da referida lei dispõe que  "a internação

constitui  medida  privativa  da  liberdade,  sujeita  aos  princípios  de  brevidade,
excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento".



Por  conseguinte,  o  art.  122  do  Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente elenca as hipóteses autorizadoras da aplicação da medida socioeducativa de
internação, in verbis:

 
“Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando:
I  –  tratar-se  de  ato  infracional  cometido  mediante  grave  ameaça  ou
violência a pessoa;
II – por reiteração no cometimento de outras infrações graves;
III – por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente
imposta”. Negritei.

Na  hipótese  dos  autos,  o  conjunto  probatório  coligido  ao
longo da instrução processual leva à certeza de que o ato infracional se amolda à
hipótese do inciso I, do art. 122, do ECA, posto que foi cometido o ato infrator com
violência contra a pessoa (roubo triplamente majorado), o que justifica, por si só, a
medida de internação aplicada, por ser a mais indicada para o presente caso e não
medida mais branda como almeja a defesa.

Assim,  malgrado  as  razões  recursais,  a  gravidade  do  ato
infracional, bem como as particularidades do caso concreto, solidificam a necessidade
da medida socioeducativa de internação.

 
A propósito, colhe-se da jurisprudência do STJ:
 
“PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
ORDINÁRIO.  NÃO  CABIMENTO.  ESTATUTO  DA CRIANÇA E  DO
ADOLESCENTE.  ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO DELITO DE
ROUBO MAJORADO.  CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE
ARMA DE FOGO. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO.
MOTIVAÇÃO  IDÔNEA.  1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado
como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa
garantia  constitucional,  exceto  quando  a  ilegalidade  apontada  é  flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício. 2. O Estatuto da Criança e
do  Adolescente  permite  a  aplicação  da  medida  socioeducativa  de
internação por prazo indeterminado quando se tratar de ato infracional
praticado com grave ameaça ou violência contra a pessoa. 3. Hipótese em
que a medida de internação foi aplicada em face da gravidade concreta
da conduta praticada mediante violência e grave ameaça (art. 157, I e II,
do Código Penal), enquadrando-se ao disposto no art. 122, I, do Estatuto
da Criança e do Adolescente. 4. Ordem não conhecida”
(STJ  -  HC:  304573  SP 2014/0240356-6,  Relator:  Ministro  GURGEL DE
FARIA, Data de Julgamento: 19/05/2015, T5 - QUINTA TURMA, Data de
Publicação: DJe 01/06/2015).

“ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA. NULIDADE
POR  AUSÊNCIA  DE  JUNTADA  DE  RELATÓRIO  DA  EQUIPE
PROFISSIONAL.  TESE  NÃO  SUBMETIDA  AO  TRIBUNAL  DE
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  HABEAS  CORPUS.  ATO
INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE ROUBO DUPLAMENTE
MAJORADO.  MEDIDA  SOCIOEDUCATIVA.  INTERNAÇÃO.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  ARTIGO  122,  INCISO  I  DO  ECA.
ILEGALIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  HABEAS  CORPUS
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, DENEGADO.
1. Inviável o conhecimento originário por esta Corte de tese não submetida ao
crivo do Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância. In



casu, a alegação de nulidade do processo por ofensa ao artigo 186, § 4º da
ECA, não foi submetida ao crivo do Tribunal de origem.
2. Apresentada fundamentação concreta para a imposição da medida de
internação,  consistente  na  prática  de  ato  infracional  cometido  com
extrema  violência  na  medida  em  que  as  vítimas  foram  agredidas
fisicamente  e  grave  ameaça  com  arma  de  fogo  o  que  constitui  base
empírica  idônea  para  a  manutenção  da  medida  ainda  mais  quando
noticiada  a  participação  do  paciente  em  organização  criminosa  que
reforça  a  necessidade  da  medida  com  vistas  à  afastar  o  menor  em
situação  conflituosa  com a  lei  das  influências  perniciosas  da  referida
associação  delitiva,  não  há  que  se  falar  em  ilegalidade  a  justificar  a
concessão da ordem de habeas corpus.
3. Habeas corpus conhecido em parte, e nesta extensão, denegado.”
(STJ - HC 407.051/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA,
julgado em 05/09/2017, DJe 13/09/2017) - grifo nosso.

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL
EQUIPARADO  AO  CRIME  DE  ROUBO.  IMPOSIÇÃO  DE  MEDIDA
SÓCIO-EDUCATIVA.  INTERNAÇÃO.  GRAVIDADE  CONCRETA  DO
FATO  E  CONDIÇÕES  ESPECÍFICAS  DO  ADOLESCENTE.
POSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO  EM  HARMONIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  SÚMULA  568/STJ.  RECURSO
DESPROVIDO.
1.  A internação  do  adolescente  foi  determinada  com fundamento  nos
incisos I e II do art. 122 do ECA - ato infracional cometido com grave
ameaça  e  violência  e  reiteração  no  cometimento  de  outras  infrações
graves.
2. A imposição da medida mais rigorosa foi motivada pelas peculiaridades do
caso concreto, do qual se extrai que, além do concurso de agentes e simulação
do porte de arma de fogo, o menor revelou agressividade excessiva por meio
de ameaça extrema contra a vítima - "que se não entregasse o carro, iriam
estourar seus miolos".
3. Ademais, a instância ordinária justificou a necessidade da medida em razão
de o recorrente ostentar histórico de conduta desvirtuada, pois mantém, já há
algum tempo,  envolvimento  com atos  infracionais  graves  e  insiste  em se
comprometer com a criminalidade.
4.  Consoante  a  orientação  desta  Corte  Superior,  cabe  ao  magistrado
analisar as circunstâncias do ato infracional e as condições específicas do
adolescente a fim de aplicar a medida socioeducativa mais adequada ao
caso concreto. Precedentes.
5. Incidência da Súmula 568/STJ (O relator, monocraticamente e no Superior
Tribunal  de  Justiça,  poderá  dar  ou  negar  provimento  ao  recurso  quando
houver entendimento dominante acerca do tema).
6. Agravo regimental não provido.”
(STJ - AgInt no AREsp 978.875/ES, Rel. Ministro REYNALDO SOARES
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 28/04/2017)
- grifo nosso.

In casu,  a gravidade concreta do delito, praticado mediante
ajuda de mais dois indivíduos maiores de idade, os quais mantiveram as vítimas
sob seu poder com uso de um revólver e uma espingarda, além do fato de que
agrediram  uma  das  vítimas  para  que  esta  contasse  aonde  escondia  dinheiro,
utilizando-se para fuga um veículo também produto de crime, milita em desfavor
do adolescente, de modo que, fazendo o juízo de proporcionalidade entre a conduta
praticada e a medida socioeducativa a ser aplicada, entendo que a internação é
aquela que atende ao melhor interesse do adolescente em desenvolvimento.



Destarte,  por entender adequada a medida excepcional  de
internação aplicada pelo juízo primevo, em harmonia com o parecer ministerial,
NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO.

Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal
no sentido de ser possível a execução provisória da pena após a confirmação da
condenação pelo Tribunal de Justiça (STF, HC 126.292),  expeça-se mandado de
busca e apreensão.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio, Presidente  da  Câmara  Criminal, dele
participando também os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo
da Cunha Ramos, relator e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado até
o preenchimento da vaga de Desembargador). 

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Maria  Lurdélia
Diniz de Albuquerque, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 23 de novembro de 2017.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


